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REMESSA OFICIAL.  AÇÃO DE COBRANÇA C/C
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  SERVIDOR  PÚBLICO
MUNICIPAL.  PEDIDO.  QUINQUÊNIOS.
PROCEDÊNCIA. SENTENÇA  SUBMETIDA  A
INSTÂNCIA  RECURSAL. CONDENAÇÃO  DA
FAZENDA PÚBLICA. VALOR NÃO EXCEDENTE A
60  (SESSENTA)  SALÁRIOS  MÍNIMOS.  NÃO
SUJEIÇÃO  AO  DUPLO  GRAU  DE  JURISDIÇÃO.
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS  CONSTANTES DO
ART. 475, § 2º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  MESMO
NORMATIVO.  ENTENDIMENTO  REGISTRADO
NA SÚMULA Nº 253, DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA.  SEGUIMENTO  NEGADO  À  REMESSA
NECESSÁRIA.
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- Não se sujeita à reapreciação obrigatória a decisão
que traduz condenação contra a Fazenda Pública em
valor não excedente a 60 (sessenta) salários mínimos,
haja vista não preencher os requisitos, dispostos no
art. 475, § 2º, do Código de Processo Civil.

-  Considerando que a  condenação a  ser  suportada
pelo ente municipal, na espécie, não atinge o mínimo
exigido  pela  legislação  processual  civil,  não  se
credencia ao conhecimento da remessa perante esta
instância revisora.

-  De  acordo  com  a  Súmula  nº  253,  do  Superior
Tribunal de Justiça, ao julgamento do duplo grau de
jurisdição  necessário,  aplica-se  a  regra  do  art.  557,
caput,  do Código de Processo Civil,  que autoriza o
relator a  decidir o recurso de forma singular.

Vistos.

Trata-se  de  REMESSA  NECESSÁRIA  oriunda  de
sentença prolatada pela Juíza de Direito da Comarca de Belém, fls. 35/39, que, nos
autos da Ação Ordinária de Cobrança c/c Obrigação de Fazer ajuizada por Adriano
Cardoso da Silva, em face do Município de Belém, sob a alegação de ser professor
municipal, desde fevereiro de 1998, através de aprovação no concurso público, lotada
na Secretaria de Educação e Cultura, não recebera devidamente o adicional previsto
no  art.  163,  XXVI,  da  Lei  Orgânica  da  respectiva  edilidade, acolheu  a  pretensão
inicial, nestes termos:

Ante  os  fundamentos  expostos,  JULGO
PROCEDENTE a pretensão inicial, para condenar o
MUNICÍPIO DE BELÉM a conceder o (a) autor (a)
o adicional por tempo de serviço, no importe de 9%
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sobre  seu  vencimento  e  pagamento  das  diferenças
retroativas, respeitada a prescrição quinquenal, nos
exatos moldes do art. 163, XXVI, da Lei Orgânica do
Município de Belém – PB.

A  Procuradoria  de  Justiça,  fls.  47/50,  em
manifestação da lavra do Dr. José Raimundo de Lima, opinou pela permanência da
prescrição e, no mérito, pelo regular tramitação do reexame necessário.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

Cumpre consignar que a remessa oficial ou reexame
necessário  não  constitui  propriamente  recurso,  em  face  da  ausência  de  previsão
expressa a esse respeito na legislação processual pátria.

Trata-se, em verdade, de mecanismo de validação da
sentença,  previsto  no  art.  475,  do  Código  de  Processo  Civil,  o  qual  promove
devolução à instância ad quem das questões atinentes à regularidade processual, bem
ainda daquelas em que a Fazenda Pública restou sucumbente.

Não  há  de  se  falar,  contudo,  em  duplo  grau  de
jurisdição obrigatório quando a  condenação estipulada ou o  valor controvertido,
sendo de importe certo, não exceder a 60 (sessenta) salários mínimos, por força do
disposto  no § 2º, do art. 475, do Código de Processo Civil, cuja transcrição não se
dispensa:

Art.  475.  Está  sujeita  ao  duplo  grau de  jurisdição,
não produzindo efeito senão depois de confirmada
pelo tribunal, a sentença: (Redação dada pela Lei nº
10.352, de 2001)
I  –  proferida  contra  a  União,  o  Estado,  o  Distrito
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Federal,  o Município,  e as  respectivas autarquias e
fundações de direito público; (Redação dada pela Lei
nº 10.352, de 2001)
II – que julgar procedentes, no todo ou em parte, os
embargos  à  execução  de  dívida  ativa  da  Fazenda
Pública  (art.  585,  VI).  (Redação  dada  pela  Lei  nº
10.352, de 2001)
§  1º  -  Nos  casos  previstos  neste  artigo,  o  juiz
ordenará a remessa dos  autos ao tribunal,  haja ou
não apelação; não o fazendo, deverá o presidente do
tribunal  avocá-los.  (Incluído pela  Lei  nº  10.352,  de
2001)
§ 2º  - Não se aplica o disposto neste artigo sempre
que a condenação, ou o direito controvertido, for de
valor  certo  não  excedente  a  60  (sessenta)  salários
mínimos,  bem  como  no  caso  de  procedência  dos
embargos do devedor na execução de dívida ativa
do  mesmo  valor.  (Incluído  pela  Lei  nº  10.352,  de
2001)
§ 3º - Também não se aplica o disposto neste artigo
quando  a  sentença  estiver  fundada  em
jurisprudência  do  plenário  do  Supremo  Tribunal
Federal ou em súmula deste Tribunal ou do tribunal
superior competente. (Incluído pela Lei nº 10.352, de
2001) - negritei.

Portanto, em que pese à remessa destes autos, fl. 42,
decorrente da Súmula nº 490, do Superior Tribunal de Justiça, tenho que a sentença
não está sujeita ao reexame obrigatório.

Como  visto,  o  autor  ingressou  com  a  competente
demanda,  objetivando  o  recebimento  de  verbas  salariais  não  prescritas,
correspondentes  aos  quinquênios.  Anuindo  à  tese  do  promovente,  a  Magistrada
julgou procedente  o pedido,  no sentido de condenar o  Município  de  Belém,  “no
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importe de 9% sobre o vencimento” do autor, com parcelas retroativas. 

No  caso,  em  epígrafe,  apesar  de  a  sentenciante
considerar  ilíquida  o  seu  pronunciamento  judicial,  percebe-se  que  este,
estimativamente, não excede a 60 (sessenta) salários mínimos, ainda mais quando a
pretensão se limita a imputar à obrigação dos quinquênios, repise-se.

Não destoa a jurisprudência deste Sodalício:

REMESSA NECESSÁRIA. AÇÃO DE COBRANÇA.
CONDENAÇÃO  INFERIOR  A  60  SALÁRIOS
MÍNIMOS.  DESNECESSIDADE  DA  REMESSA.
SEGUIMENTO NEGADO. - Condenada a Fazenda
Pública  a  pagar  importância  inferior  a  sessenta
salários mínimos, não há que se falar em reexame
necessário,  a  teor  do  art.  475,  §2º,  do  Código  de
Processo Civil.  (TJPB, RO 0000484-63.2013.815.0261,
Rel. Des. José Ricardo Porto,  Julgado em 12/05/2015).

Ainda,

REMESSA OFICIAL. Art. 475, § 2º do CPC. Valor da
condenação  inferior  a  60  (sessenta)  salários
mínimos.  Percepção  através  de  simples  cálculos
aritméticos.  Não  conhecimento.  “o  relator  deve
negar  seguimento  ao reexame necessário  quando,
por  simples  cálculos  aritméticos,  constatar  que  o
valor da condenação/direito controvertido é inferior
a  60  (sessenta)  salários  mínimos.  “(TJPB.
Acórdão/decisão  do  processo  nº
00011743920138150311,. Não possui., RELATOR DES.
JOSE AURELIO DA CRUZ, j. Em 16-12-2014). (TJPB;
RN  0026152-10.2013.815.0011;  Terceira  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. Saulo Henriques de Sá
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e Benevides; DJPB 14/10/2015; Pág. 18).

Logo, em verdade, a hipótese telada não se credencia
ao conhecimento perante esta instância revisora, porquanto não atende aos requisitos
insertos no regramento atinente à matéria.

Anote-se,  por  oportuno,  que,  de  acordo  com  a
Súmula nº 253, do Superior Tribunal  de Justiça,  ao julgamento do duplo grau de
jurisdição necessário, aplica-se a regra do art. 557, caput, do Código de Processo Civil,
que autoriza o relator a  decidir o recurso de forma singular. Senão, vejamos:

O art. 557 do CPC, que autoriza o relator a decidir o
recurso, alcança o reexame necessário.

Deste modo, sendo manifesta a impossibilidade de
reapreciação da sentença remetida, tenho que o não conhecimento do recurso oficial
em apreço se impõe.

Ante  o  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  À
REMESSA, mantendo-se a sentença em todos os seus termos.

P. I.

João Pessoa, 08 de janeiro de 2016.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                     Relator
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